
PARECER JURÍDICO 

 MENSAGEM Nº 02 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0015/2017

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE MENSAGEM Nº 02 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0015/2017, ENVIADA MEDIANTE OFÍCIO DSE Nº 101/2017, DATADO DE 28 DE AGOSTO DE 2017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, PARA O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.



Trata- se de Proposta de Mensagem nº 02 apresentada pelo Chefe do Executivo ao Projeto de Lei Complementar nº 0015/2017, que cria um novo Plano Diretor para o Município de Botucatu, com o seguinte teor:

“Ficam alterados os seguintes dispositivos, bem como as Cartas 1.a; 1.b; 3 e 4, em conformidade com as plantas anexas, do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 15. ....

I-
Consolidação Urbana 1;

II-
Consolidação Urbana 2;

III-
Expanção Urbana Controlada:

IV-
Atenção Ambiental 1;

V-
Atenção Ambiental 2;

VI-
Proteção Ambiental;

VII-
Atenção Hídrica;

VIII-
Uso Rural.

Art. 18. A Macrozona de Atenção Ambiental se divide em duas categorias:

I - Macrozona de Atenção Ambiental 1 corresponde ao trecho entre a Macrozona de Consolidação Urbana e a faixa de 250 metros  partir da qual se inicia o limite da Área de Proteção Ambiental definida em lei e terá como principal função atenuar a expansão urbana,  para determinar uma faixa de amortecimento entre a área urbana e a área rural, observadas as seguintes diretrizes:

a)
Permitir loteamentos residenciais com lote mínimo de 1.000 m2  (mil metros quadrados) principalmente para uso de chácaras de recreio e lazer, proibindo a sua subdivisão, independente de outra legislação existente para essa finalidade;

b) 
Proibir a impermeabilização do solo, supressão de vegetação nativa e demais usos que possam comprometer a integridade ambiental na faixa de 250 metros da Macrozona de Atenção Ambiental, ressalvado os casos permitidos pelo Decreto Estadual nº 20.960/1983 e deliberações CONSEMA 4 e 5 /2014 (Plano de Manejo da APA Corumbataí Botucatu-Tejupá).

 II - Macrozona de Atenção Ambiental 2 refere-se às áreas com restrições, pela fragilidade ambiental,  corresponde ao trecho entre a Macrozona de Consolidação Urbana e a faixa de 250 metros  partir da qual se inicia o limite da Área de Proteção Ambiental definida em lei, observadas as seguintes diretrizes:

a) 
Permitir parcelamentos com lotes mínimos de 4.000 m2  (quatro mil metros quadrados), principalmente para uso de chácaras de recreio e lazer, proibindo a sua subdivisão, independente de outra legislação existente para essa finalidade;

b) 
Proibir a impermeabilização do solo, supressão de vegetação nativa e demais usos que possam comprometer a integridade ambiental na faixa de 250 metros da Macrozona de Atenção Ambiental, ressalvado os casos permitidos pelo Decreto Estadual nº 20.960/1983 e deliberações CONSEMA 4 e 5 /2014 (Plano de Manejo da APA Corumbataí Botucatu-Tejupá).

Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo, exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”





Em atenção ao disposto no artigo 153 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, esta Procuradoria Legislativa vem exarar seu Parecer, de forma bastante sintetizada, analisando sua legalidade e constitucionalidade, afinal a mensagem do Executivo segue o mesmo trâmite das emendas parlamentares:

“Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:

II - verse sobre matérias alheias à competência da Câmara;

III - aludindo à lei, decreto, regulamento ou qualquer outra norma legal, não venha acompanhada de seu texto, à exceção de requerimentos, moções e indicações;

V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;

IX - configure emenda, subemenda ou substitutivo não pertinente à matéria contida no projeto;

XI - seja idêntica ou semelhante à outra, prevalecendo a primeira apresentada;



Consta da justificativa anexada à mensagem nº 02 ao Projeto de Lei Complementar do Plano Diretor que, diante das considerações apresentadas pelo público, durante as audiências públicas ocorridas na Câmara Municipal nos dias 08 e 22 de agosto, que trataram do tema Território, e realizando uma melhor análise pela Secretaria de Planejamento Municipal, foram realizadas mudanças nas delimitações da Macrozona de Expansão Urbana Controlada e da Macrozona de Atenção Ambiental.



Analisando a mudança da delimitação da Macrozona de Expansão Urbana Controlada, por meio dos mapas (cartas 1a e 1b), sem alteração do texto, nota-se a diminuição do tamanho dessa área em aproximadamente um terço do tamanho originalmente proposto, saindo sua demarcação de cima do “linhão de energia”, onde está projetado um futuro anel viário para a cidade.



Cabe salientar que essa área de expansão foi muito criticada durante os debates públicos ocorridos nessa Casa de Leis, fundamentando-se não só na grande extensão da área, como também na inadequação do limite (linha de energia – futuro anel viário), indagando-se que a finalidade do anel viário é retirar o trânsito da cidade e, por isso, seria contraditório forçar o crescimento até essa via de desafogamento, que irá circundar a cidade.



Nas palavras de alguns arquitetos urbanistas que debateram o tema durante essas audiências ficou consignado que esta área de expansão era correspondente a quase metade da área urbana descrita como “consolidada”, o que iria de encontro com a expectativa de crescimento da população do Município para os próximos 20 anos, que estaria projetada por números muito inferiores à metade do número de habitantes hoje existente.



Ademais, essa área também foi objeto de cautelosa observação por essa Procuradoria, quando da elaboração do parecer que analisou o projeto original, nos seguintes termos:

“Nesse ponto, denota-se nos mapas 1a e 1b, anexos ao projeto, que foram delimitadas algumas áreas, principalmente na região sul e oeste, as quais foram denominadas de Macrozona de Expansão Urbana Controlada (artigo 17 do projeto), abrangendo uma área bastante extensa, na qual ainda está desprovida de equipamentos públicos (creches, postos de saúde, centro comunitários, etc.), sem nem mesmo estar previsto este futuro custeio no PPA (2018-2021).
Em diversos pontos do projeto denota-se claramente uma preocupação com o espraiamento horizontal da cidade (artigos 9º, VII; 10º, X; 16, II e IV; 17, III; 66, VI e VIII “e”), o qual deve ser evitado na medida do possível, sopesando com as necessidades habitacionais e de desenvolvimento, utilizando para isso os instrumentos urbanísticos (parcelamento e utilização compulsória, IPTU progressivo e desapropriação) para a ocupação dos vazios urbanos já com infraestrutura.

Ademais, a estratégia utilizada por várias Prefeituras juntamente com loteadores no sentido de exigir como contrapartida ao eventual parcelamento (previsão no art. 29, § 2º e 67, XXIII do projeto), a construção de creches, postos de saúde, muitas vezes em nada beneficia o Município que apenas ganha com a construção, ficando com a obrigação do custeio dos servidores para trabalhar nestes locais, o que dispende uma quantia de recursos muito grande do erário, que não cabem e nem estão previstos no orçamento municipal, quando seria de muito mais prudência aumentar o atendimento em algum equipamento público já existente, melhor localizado e até mesmo ocioso no atendimento.

Portanto, buscar o espraiamento horizontal com uma área de expansão urbana controlada consideravelmente ampla e com requisitos nem tão controladores é devidamente cauteloso, por mais que seja evidente que numa análise geral do perímetro urbano, possa se notar que o crescimento não pode ter outra direção que não o setor OESTE (eixo entre a Rodovia “Castelinho” e a Rodovia Marechal Rondon), devido às limitações da Cuesta Basáltica, do Sistema de Recarga do Aquífero Guarani, da Unidade de Conservação do Parque da Marta, das APPs (áreas de preservação permanente), da APA Botucatu (área de proteção ambiental), da área de captação de água localizada no Rio Pardo, entre outras que impedem o desenvolvimento da cidade em direção às demais regiões.

Ressalvamos ainda, que a otimização dos recursos e a minimização dos custos permeiam a administração pública, portanto, ressaltamos que a municipalidade sofre para custear com equipamentos públicos que já estão instalados, como por exemplo: Centro de Reabilitação Lucy Montoro, a Pinacoteca, entre outros que são e estão sobre cuidados do terceiro setor.

Finalmente, vale ressaltar que o Plano Diretor é uma lei estruturante feita para ser aplicada durante anos, porém, não se pode perder de vista a expectativa gerada na população e nos proprietários de terras urbanas/rurais.”


Com efeito, tal mudança vem ao encontro dos anseios da população interessada que procurou orientar o Poder Público, durante as audiências realizadas, sobre a demasiada extensão dessa área.



No entanto, não se pode negar a discricionariedade do Chefe do Executivo em delimitar ou diminuir a área conforme o interesse público constatado, afinal trata-se de representante legitimamente eleito.



Passando para a análise da alteração da delimitação da Macrozona de Atenção Ambiental, foi realizada uma subdivisão nessa área, passando parte dela a ser designada como Macrozona de Atenção Ambiental 2, destacada no mapa com a cor verde escura e descrita no texto do projeto no artigo 18, inciso II, determinando agora que nessa área seja permitido o parcelamento em lotes mínimos de 4.000 metros quadrados, e não mais mil metros como antes, ficando somente a área restante, que passou a ser designada como Macrozona de Atenção Ambiental 1, com essa mesma metragem de lote mínima de 1000 metros quadrados.



Portanto, ocorreu uma leve readequação do mapa, subdividindo essa área de atenção ambiental, passando a metragem mínima do lote de um mil para 4 mil metros quadrados na área agora assinalada como Macrozona de Atenção Ambiental 2.



Interessante notar a mudança efetuada no artigo 175 do presente projeto, por meio desta mensagem, que agora passa a contar com a seguinte exceção ao seu comando:

“Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo, exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”



Desse modo, ficou determinado que a metragem mínima de lotes designada para qualquer Macrozona referida nesse projeto de lei, não poderá ser diminuída em hipótese alguma, quando da conjugação com outras leis municipais, que poderiam prever exceções.



O exemplo mais prático de aplicação de tal dispositivo que causa discussões enormes em todo parcelamento, é a previsão do “mínimo mínimo” previsto na tabela do artigo 24 da Lei do Parcelamento do Solo nº 4.978/2008, segundo o qual a área mínima determinada pode ser diminuída caso compensada com uma área verde maior que a já obrigatória, de acordo com o cálculo previsto no parágrafo 1º do mesmo artigo.



Tal comando expresso por essa norma matriz, é bem similar ao contido no inciso I do artigo 18, segundo o qual se impede a subdivisão do lote mínimo na Macrozona de Atenção Ambiental independentemente de qualquer outra legislação vigente para esta finalidade: 

“Art. 18. A Macrozona de Atenção Ambiental corresponde ao trecho entre a Macrozona de Consolidação Urbana e a faixa de 250 metros, a partir da qual se inicia o limite da Área de Proteção Ambiental definida em lei e terá como principal função atenuar a expansão urbana, para determinar uma faixa de amortecimento entre a área urbana e a área rural, observadas as seguintes diretrizes:

I - 
Permitir loteamentos residenciais com lote mínimo de 1.000 m2, principalmente para uso de chácaras de recreio e lazer, proibindo a sua subdivisão, independente de outra legislação existente para essa finalidade.”


Por esse comando, a lei de regularização de lotes e obras clandestinas, como a Lei 5.804/2016, não poderia ter aplicação sobre imóveis localizados nessa área.



Nesse passo, o Plano Diretor, como norma matriz de todo ordenamento relativo a questões territoriais do Município, pode determinar a aplicabilidade ou não de normas complementares a ele, ou daquelas relativas ao ordenamento do território de forma geral, no que tange às suas especificidades restritivas.



Por meio dessa mensagem, o Executivo também realiza a correção de erros materiais constatados durante a tramitação, identificando por escrito a ZEPAC 5 na carta 4, a qual estava apenas assinalada pela cor amarela, bem como acrescentando a Macrozona Rural Norte na legenda da Carta 1a, a qual também se encontrava identificada, mas sem sua devida remissão. 



Cabe apontar a importância desta mensagem ao Projeto de Lei quanto à efetivação da proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, atentando-se para questões futuras do município, de modo a observar também a garantia constitucional da Precaução e Prevenção (art. 215 da Constituição Federal).



Conforme já consignado no parecer que analisou a proposta original do Plano Diretor, de autoria do Poder Executivo, ressaltou-se a importância de distinguir interesses individuais e coletivos na análise das propostas de alteração, afinal o Plano Diretor trata de muitas questões que envolvem valorização ou desvalorização de propriedades e por isto desperta fortes pressões sobre os agentes públicos encarregados de estabelecer as regras. 



Para contornar os conflitos e chegar a um bom resultado é importante buscar alternativas técnicas como essa em análise, que foi fruto da participação popular nas audiências públicas, reafirmando o caráter democrático da discussão desse futuro Plano Diretor. Este trabalho foi feito antes das plenárias, e legitimado em audiências públicas, dando sua devida publicidade aos interessados, além de já constar no site desta Casa no tópico específico do Plano Diretor.



Assim dispõe o Regimento Interno desta Câmara Municipal no tocante às mensagens ao Projeto de Lei:

“Art. 183 Ao Chefe do Executivo compete encaminhar à Câmara Municipal mensagens ao projeto de sua autoria, respeitadas as normas regimentais no que se refere às emendas.

Art. 236 A mensagem do Chefe do Executivo, enviada à Câmara objetivando propor alterações aos projetos a que se refere o art. 234, somente será recebida enquanto não iniciada a votação da parte cuja alteração é proposta.



Com efeito, as modificações encontram-se inseridas na competência do Executivo, tendo relação direta e imediata com a matéria proposta, observando o disposto no artigo 182 do Regimento Interno, estando sujeita à mesma tramitação referente às emendas parlamentares.



Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.



Portanto, enriquecedora tal mensagem ao eficiente Projeto de Lei Complementar nº 0015 em trâmite nessa Casa.



O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, nos termos do artigo 40, II, “p” do Regimento Interno da Câmara Municipal (RI), sendo votada separadamente à proposta original.  



Assim, a Proposta de MENSAGEM N° 02 ao Projeto de Lei, para ser aprovada, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.



Portanto, quanto à forma, a Proposta de Mensagem nº 02 ao Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.


Botucatu, 06 de setembro de 2017.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716

